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Resumo: A crescente digitalização das relações de trabalho e a consolidação de 
modelos laborais híbridos têm intensificado debates acerca dos limites jurídicos da 
disponibilidade do trabalhador na economia contemporânea. O trabalho que se segue tem 
por objetivo analisar a relação entre o direito à desconexão e a prática empresarial de 
instalação de ambientes descontraídos e multifuncionais no local de trabalho. Para 
compreender melhor as nuances que envolvem o tema, realizou-se revisão de literatura, 
englobando não somente a legislação aplicável, mas, principalmente, os ensinamentos de 
doutrinadores brasileiros, portugueses e franceses, visto que é na França que se localiza a 
origem legislativa do direito à desconexão. O estudo adotou abordagem qualitativa, baseada 
em revisão bibliográfica e análise jurídico-comparada entre os ordenamentos francês, 
português e brasileiro. Propôs-se, assim, a compreender o direito à desconexão como 
elemento emergente de regulação do trabalho digital nas organizações contemporâneas. 
Concluiu-se pela potencialidade de violação do dito direito quando, através de iniciativas 
tais, impossibilitam-se os empregados de bem separar o ambiente de trabalho do local de 
verdadeiro descanso, o que deve impactar diretamente a estruturação das práticas de 
compliance e governança corporativa das organizações empresariais. Direito à desconexão; 
Trabalho remoto; Teletrabalho; Governança; Direito comparado. 
 

Abstract: The increasing digitalization of labor relations and the consolidation of 
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hybrid work models have intensified debates regarding the legal limits of workers’ availability 
in the contemporary economy. This study aims to analyze the relationship between the right 
to disconnect and the corporate practice of implementing relaxed and multifunctional 
workplace environments. To better understand the nuances surrounding the topic, a 
literature review was conducted, encompassing not only applicable legislation but primarily 
the contributions of Brazilian, Portuguese, and French scholars, given that France represents 
the legislative origin of the right to disconnect. The research adopts a qualitative approach 
based on bibliographic review and comparative legal analysis of the French, Portuguese, and 
Brazilian legal systems. The findings indicate the potential violation of this right when such 
initiatives hinder employees’ ability to effectively distinguish the workplace from spaces of 
genuine rest, directly impacting the structuring of corporate compliance and governance 
practices. The study therefore proposes understanding the right to disconnect as an emerging 
regulatory element of digital work within contemporary organizations. Right to disconnect; 
Remote work; Teleworking; Governance; Comparative law. 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

A expansão das tecnologias de comunicação impactou diretamente a organização 

temporal do labor contemporâneo. A difusão do trabalho remoto e híbrido, a conectividade 

permanente e a incorporação de ferramentas digitais à rotina dissolveram fronteiras 

estabelecidas entre tempo profissional e tempo privado, criando desafios jurídicos 

relacionados à gestão do trabalho e à delimitação dos períodos de descanso. 

Segundo dados publicados pela International Stress Management Association (ISMA), em 

2018, cerca de 30% dos trabalhadores brasileiros sofriam com a Síndrome de Burnout2. Essa 

doença é elencada pela Portaria n.º 1.339 de 1999, editada pelo Ministério da Saúde, como 

uma enfermidade ocupacional. Dentro de tal contexto, releva indagar acerca dos fatores 

práticos e cotidianos que podem levar ao esgotamento no trabalho. 

Questionar-se-ão especificamente as estratégias empresariais amplamente 

difundidas no contexto contemporâneo no sentido de instalar, dentro do local de labor, 

ambientes voltados à diversão e ao lazer (como salas com videogame e instrumentos 

musicais), bem como de oferecer, dentro da própria empresa, serviços cotidianos variados 

(tais como salões beleza), que dispensam que o funcionário precise buscá-los fora. Na outra 

ponta deste debate, encontra-se o direito obreiro de se desconectar do trabalho, que, alvo 

de numerosos debates no ambiente acadêmico, tem surgimento enraizado na França, tendo 

sido apenas recentemente adotado também pelos tribunais brasileiros. 

Nesse sentido, o presente estudo busca analisar de que modo práticas empresariais 

contemporâneas impactam a efetividade do direito à desconexão e contribuem para a 

 
2 30% dos trabalhadores sofrem com a síndrome de Burnout. ANAMT – Associação Nacional de Medicina do 
Trabalho, São Paulo, 2018. Disponível em: <https://www.anamt.org.br/portal/2018/12/12/30-dos-
trabalhadores-brasileiros-sofrem-com-a-sindrome-de-burnout/>. Acesso em: 14 fev. 2026. 
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redefinição jurídica do tempo de trabalho no contexto da economia digital. 

 
2. A CONCEPÇÃO DO DIREITO À DESCONEXÃO 

 
O direito à desconexão tem sua mais conhecida origem na França, onde, após anos 

de debates doutrinários e jurisprudenciais, formalizou-se a positivação da prerrogativa 

obreira de se desconectar do trabalho, seu ambiente e das pessoas que o cercam. A inovação 

legislativa nasceu em 8 de agosto de 2016, com a publicação da Lei n.º 2016-10883 (também 

chamada de Loi El Khomri, em homenagem à Ministra do Trabalho Myriam El Khomri), que 

entrou em vigor em 1° de janeiro de 2017. 

Referida lei foi bastante criticada pelos segmentos sociais de visão político-

ideológica tendente à esquerda4, mas por motivos outros que não o novo direito à 

desconexão. Esta última novidade, ao revés, foi bem recebida. A repercussão positiva era 

prenunciada porque, ainda no longínquo ano de 2001, a Cour de cassation proferiu decisão no 

sentido de que “o empregado não é obrigado a aceitar trabalhar em sua casa, nem a instalar 

em seu domicílio instrumentos e ferramentas de trabalho”5. 

É dizer: a despeito de se tratar de novíssimo acréscimo legislativo, a noção que 

permeia o direito à desconexão é presente entre estudiosos e aplicadores do Direito há, pelo 

menos, duas décadas. Paul Burdel, em sua tese de mestrado, menciona, também, que, em 

2002, o professor Jean-Emmanuel Ray, expoente do Direito do Trabalho na França, já 

defendia que a lei, a jurisprudência e, sobretudo, as normas coletivas se alinhassem para 

garantir ao empregado o direito ao isolamento e à desconexão. 

No Brasil, Jorge Luiz Souto Maior, a seu turno, em 2003, escreveu artigo científico 

abordando a temática, tida como inexplorada na doutrina nacional até então. Citado autor 

relaciona a necessidade de se estabelecer um direito à desconexão com a comum opinião 

da sociedade que vez ou outra separa os indivíduos que trabalham daqueles desempregados 

como quem separa o joio do trigo, de modo que “nos vemos forçados ao trabalho até mesmo 

para não sermos discriminados pela sociedade”6. 

 
3 FRANÇA. Lei n° 2016-1088, de 8 de agosto de 2016. Journal officiel, Paris, 09 ago. 2016. 
4 BECHARA, Márcia. Manifestantes ocupam praças e renovam mobilização popular de esquerda na França: 
Franceses saíram de casa para protestar contra reforma trabalhista de Hollande no dia 31 de março e muitos 
decidiram ficar nas ruas, unindo lutas sociais no país. Ópera mundi. São Paulo, 2016. Disponível em: 
<https://operamundi.uol.com.br/politica-e-economia/43708/manifestantes-ocupam-pracas-e-renovam-
mobilizacao-popular-de-esquerda-na-franca>. Acesso em: 18 mar. 2026. 
5 GAURIAU, Rosane. Direito à desconexão e teletrabalho: contribuição do Direito do Trabalho francês. 
Estudo comparado franco-brasileiro. Revista Do Tribunal Regional Do Trabalho Da 10ª Região. Brasília, v. 24, 
n. 2, p. 152-164, 14 jan. 2021. Disponível em: 
<https://revista.trt10.jus.br/index.php/revista10/article/view/420/346>. 
Acesso em: 07 mar. 2026. 
6 MAIOR, Jorge Luiz Souto. Do Direito à Desconexão no Trabalho. 2003. Artigo científico. Disponível em: 
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Talita Corrêa Gomes Cardim, em artigo publicado na obra Direitos Fundamentais e 

Inovações no Direito, aponta que, na criação de um direito à desconexão, “O que está em causa 

não é o tempo de trabalho, mas sim o que acontece após o horário de trabalho”7. 

Assim sendo, vê-se que não só é latente a discussão acerca do direito ao 

desligamento em relação ao labor, como é deveras necessária, mormente quando se considera 

o contexto capitalista mundial atual. No Brasil e na França o assunto recebeu tratamentos 

diferentes, conforme se perceberá, o que não elide a inegável importância da contribuição, 

teórica e prática, ofertada por ambos os ordenamentos e sistemas. 

 
2.1 A DELIMITAÇÃO FRANCESA 

 
 

A inserção da noção de desconexão relativamente ao trabalho foi concretizada, no 

direito positivo francês, nos seguintes termos, pelo artigo L2242-17, 7°, da Lei 2016-1088: 

Artigo L2242-17: As negociações anuais sobre igualdade profissional entre 

mulheres e homens e qualidade de vida no trabalho enfocam: 

(…) 

7° Os procedimentos para o pleno exercício pelo trabalhador do seu direito à 

desconexão e o estabelecimento pela empresa de mecanismos reguladores da 

utilização de ferramentas digitais, de forma a garantir o cumprimento dos tempos 

de descanso e férias, bem como da vida pessoal e familiar. Na falta de acordo, 

o empregador elabora um estatuto, ouvido o conselho social e económico. Esta 

carta define as modalidades de exercício do direito à desconexão e prevê ainda 

a implementação, por parte dos colaboradores e quadros dirigentes e gerentes, 

de ações de formação e sensibilização sobre a utilização racional de ferramentas 

digitais. 

 
Note-se que o legislador europeu não apresenta uma conceituação do que seria o 

direito à desconexão, deixando margem para que as negociações coletivas o façam. É, porém, 

possível extrair do dispositivo supratranscrito que o instituto, enquanto matéria positivada, 

surgiu para frear o emprego abusivo, por parte dos empregadores, de ferramentas 

tecnológicas, tais como celular, redes sociais e Internet, já que, por vezes, usam-nas de modo 

a cercear o descanso do funcionário.  

Sem embargo, é basilar recorrer ao socorro que prevê o Code du travail francês, pois, 

 
<https://www.jorgesoutomaior.com/uploads/5/3/9/1/53916439/do_direito_%C3%A0_desconex%C3%A
3o_do_trabalho..pdf>. Acesso em: 23 mar. 2026. 
7 CARDIM, Talita Corrêa Gomes. Direito à desconexão: um novo direito fundamental do trabalhador. In: 
GONÇALVES, Rúben Miranda. VEIGA, Fábio da Silva. Direitos fundamentais e inovações no Direito. Porto: 
Iberojur, 2020. 143-150. 
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em seu artigo L. 3121-1, dispõe que “Tempo de trabalho efetivo é o tempo durante o qual 

o trabalhador está à disposição do empregador e obedece às suas instruções sem poder 

participar livremente nos seus assuntos pessoais”8. 

É dizer, em toda e qualquer situação que o empregado se veja impossibilitado, em 

virtude de algo relacionado ao trabalho, de cuidar de seus interesses privados, de forma 

desimpedida e soberana, está-se diante de verdadeira jornada laboral, denominada também, 

pela Consolidação das Leis do Trabalho brasileira, como tempo à disposição9. 

Dentro desse contexto e considerando as exigências emergentes com a pós-

modernidade, explana Rafael Neves Harff que “a complexidade do mercado de trabalho 

aliada à necessidade de ser competitivo como trabalhador (...) representam um desafio para 

que o trabalhador se sensibilize e possa tomar medidas de autocontrole”10.  

Nesse toar, apesar de relevantíssima, a reforma legislativa levada a cabo no direito 

francês se trata de pequeno passo se comparado aos debates ainda urgentes a respeito do 

direito ao descanso, à vida privada e à convivência familiar e social plena. Como esboçado, 

é comum que o indivíduo atrele seu próprio valor ao trabalho que realiza, suprimindo, de 

quando em vez, ânsias pessoais com o objetivo de não se opor à instância patronal. 

Diante desse desafiador cenário, a tendência regulatória europeia relativa ao direito 

à desconexão não permaneceu restrita ao ordenamento francês. Em Portugal, a Lei n.º 

83/2021, que alterou o Código do Trabalho no contexto da expansão do teletrabalho, passou 

a prever expressamente o dever do empregador de se abster de contatar o trabalhador fora 

do horário de expediente, salvo situações excepcionais. 

A inovação legislativa portuguesa evidencia o reconhecimento da necessidade de 

redefinir juridicamente os limites da disponibilidade laboral diante da digitalização das 

relações de trabalho, reforçando a importância do direito à desconexão como instrumento 

de equilíbrio entre produtividade e vida privada. 

 
2.2 A ABORDAGEM BRASILEIRA 

 
 

Não muito tempo após a promulgação, na França, da Lei 2016-1088, ainda no final 

do ano de 2017, o Tribunal Superior do Trabalho (TST), no Brasil, inspirado pela novidade 

 
8 “La durée du travail effectif est le temps pendant lequel le salarié est à la disposition de l'employeur et se 
conforme à ses directives sans pouvoir vaquer librement à des occupations personnelles”. 
9 Art. 4°, CLT. Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do 
empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada. 
10 HARFF, Rafael Neves. Direito à desconexão: estudo comparado do direito brasileiro com o direito francês. 
Revista Eletrônica do Tribunal Regional do Trabalho da 4a Região. Porto Alegre, ano XIII, n. 205, p. 53-74, 
jul. 2017. Disponível em: <https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/110510>. Acesso em: 18 mar. 
2026. 
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advinda do direito comparado francês, reconheceu o direito à desconexão em um caso 

concreto (AIRR n° 2058-43.2012.5.02.046411) e consagrou, em definitivo, a entrada desse 

instituto no complexo normativo nacional. Desde então, dito direito vem sendo empregado, 

em diversas ações, como fundamento ao deferimento de reparação por danos morais. 

Mas, antes mesmo que a jurisprudência o fizesse, a doutrina brasileira vinha 

fornecendo sua contribuição sobre o tema, estabelecendo as bases para a fundação de um 

arcabouço teórico forte que amparasse os trabalhadores. A socióloga Ana Cláudia Moreira 

Cardoso, parafraseando os autores Almeida e Severo, explana que “(…) “jornada é tempo 

de vida”, e o direito à limitação da jornada laboral e ao efetivo gozo do descanso (real 

desconexão) possibilita, justamente, que se tenha vida fora do ambiente de trabalho”12. 

Com esteio nessa convicção têm atuado os tribunais laborais brasileiros. O Ministro 

do TST Cláudio Brandão, na fundamentação do voto que proferiu no caso concreto 

supramencionado, defende: “Não fossem suficientes as argumentações expostas e a 

sustentação doutrinária do reconhecimento do direito aludido, há que se acrescentar o 

arcabouço constitucional que ampara o direito ao lazer, com referência expressa em vários 

dispositivos, a exemplo dos artigos 6º; 7º, IV; 217, § 3º; e 227”13. 

Muitas vezes se sugere como caminho para a efetivação do direito à desconexão a 

flexibilização da jornada de trabalho; entretanto, a prática mostra que “jornadas extensas e 

flexíveis geram incapacidade de planejamento da vida social, de capacitação profissional, de 

cuidados com o corpo através de exercícios ou tratamentos terapêuticos”14. 

Ou seja, ao se elastecer a jornada e colocar nas mãos do obreiro o papel de separar 

o trabalho do não trabalho, corre-se o risco de deixá-lo à mercê da invisível pressão exercida 

pelo mercado competitivo de busca por empregos e, assim, pela iminente ameaça de ser  

substituído. Por esse motivo, o empregado cada dia mais se depara com a necessidade de ser 

maleável e dócil, ao mesmo passo em que o empregador arma autêntico teatro, estrelado por 

encenação de descontração que contracena com deturpada concepção de descanso. 

 
11 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Agravo de instrumento em recurso de revista 2058-
43.2012.5.02.0464. Relator: Cláudio Mascarenhas Brandão – Sétima Turma. Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho, Brasília, 18 out. 2017. 
12 CARDOSO, Ana Cláudia Moreira. Direito e dever à desconexão: disputas pelos tempos de trabalho e não 
trabalho. Revista da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Belo Horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 62-85, 
jan./dez. 2016. Disponível em: <https://periodicos.ufmg.br/index.php/revistadaufmg/article/view/2756>. 
Acesso em: 23 mar. 2026. 
13 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Agravo de instrumento em recurso de revista 2058-
43.2012.5.02.0464. Relator: Cláudio Mascarenhas Brandão – Sétima Turma. Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho, Brasília, 18 out. 2017. 
14 PATTERSON, Pablo Fernandez. O direito à desconexão: um panorama dos reflexos sociais 
contemporâneos do trabalho sem fim. 2018. Tese (Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania). Universidade 
Católica do Salvador, Salvador, 2018. Disponível em: 
<http://ri.ucsal.br:8080/jspui/bitstream/prefix/493/1/DISSERTACAOPABLOPATTERSON.pdf>. 
Acesso em: 23 mar. 2026. 
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Resta, dessarte, como condição intransponível à aplicação concreta e palpável do 

entendimento jurisprudencial que vem se consolidando no país acerca do direito à 

desconexão, a tarefa de identificar, no mundo fático, instrumentos e práticas capazes de, 

potencialmente, gerar-lhe afronta. 

 
AS ESTRATÉGIAS DE DESCONTRAÇÃO DO AMBIENTE DE TRABALHO E 

A POTENCIAL VIOLAÇÃO DO DIREITO AO VERDADEIRO DESCANSO 

 
No cenário mundial atual, nos últimos tempos, têm se popularizado empresas que 

adotam práticas de descontração do ambiente de trabalho, através de estratégias empresariais 

informais de intersecção altamente solúvel entre labor e vida privada. 

Esses projetos incluem as mais diversas iniciativas, tais como a instalação de salas 

de descompressão com instrumentos musicais e skates, redes para uso pelos empregados e 

campos de mini golf no terraço, como é o caso da sede do Walmart Brasil15; a criação de uma 

“alameda de serviços” dentro da própria empresa, com agência bancária, casa de câmbio, 

engraxate, loja de cosméticos e salão de beleza, consoante se vê na Bayer, em São Paulo16; já 

na sede do X, originalmente Twitter, também no território paulista, há uma sala de jogos, um 

ambiente com penumbra e colchonetes para que os funcionários possam dormir, caso 

queiram, e, ainda, uma mini academia17. 

Ainda que essas práticas, adotadas por diversas multinacionais, pareçam tornar o 

local de prestação de labor mais descontraído e menos fatigante, é crucial projetar, sobre elas, 

um olhar mais crítico. É preciso, com efeito, questionar a motivação por trás da tentativa de 

tornar mais extrovertida e até mesmo doméstica a sede da empresa, bem como perquirir 

acerca de potenciais efeitos danosos de se oferecer ao empregado, dentro do próprio 

ambiente de trabalho, variadas opções atraentes de lazer e outras utilidades do dia a dia, de 

modo que ele eventualmente, termine por se apartar do mundo exterior, incluindo seu círculo 

familiar e de amigos alheios ao cotidiano laboral. 

Do lado avesso às referidas iniciativas empresariais, o professor da Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra João Leal Amado entende que deve partir da empresa 

 
15 ARQUITETURA: Escritório Walmart em São Paulo com golf no telhado. Decoração pra casa, São Paulo, 
2014. Disponível em: <http://www.decoracaopracasa.com/arquitetura-escritorio-walmart-em-sao-paulo-
com-golf-no-telhado/>. Acesso em: 23 mar. 2026. 
16 MELO, Luísa. Por dentro da sede da Bayer em São Paulo: Funcionários da matriz, no bairro do Socorro, 
podem levar Kindles emprestados para casa e saem mais cedo do trabalho todas as sextas para evitar trânsito. 
Exame, São Paulo, 2015. Disponível em: <https://exame.com/negocios/por-dentro-da-sede-da-bayer-em-
sao-paulo/>. Acesso em: 23 mar. 2026. 
17 MELO, Luísa. Por dentro do novo escritório do Twitter em São Paulo: Espaço foi decorado com a ajuda 
dos funcionários e conta com diversos ambientes para descompressão. Exame, São Paulo, 2014. Disponível 
em: <https://exame.com/negocios/por-dentro-do-novo-escritorio-do-twitter-em-sao-paulo/>. Acesso em: 
23 mar. 2026. 
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a atitude de garantir ao empregado que possa, de fato, em seu momento e espaço de 

descanso, desligar-se do trabalho e de tudo que a ele se relaciona – propósito que, por certo, 

não é compatível com as práticas de descontração do ambiente de trabalho em si, gerando, 

assim, potenciais riscos jurídicos relacionados à extensão indireta da jornada. 

Nesse viés, compreende que, ao se colocar sobre o trabalhador a incumbência de 

impor limites à excessiva conexão proposta pelo empregador, restará esvaziado o propósito 

que envolve o dito direito à desconexão: 

A ideia-chave, porém, deverá aqui consistir, a nosso ver, não no direito à 

desconexão profissional, que, se e quando exercido pelo seu titular, fará dele, aos 

olhos do empregador, um mau profissional…-, mas antes em disciplinar o 

comportamento invasivo da entidade empregadora (...)18. 

 
Nessa conjuntura, apresentam-se sérios indícios de que, ainda apareçam como 

atrativas a instalação de passatempos sortidos e a oferta de diversos serviços básicos e úteis 

no ambiente de labor, a implantação, ali, de elementos próprios do universo de não-trabalho 

impede que se vislumbre satisfatório afastamento entre os dois mundos. À frente, ver-se-á 

como cada uma das duas citadas práticas ameaça a faculdade conferida ao empregado de 

gozar de verdadeiro direito à desconexão, estanque do círculo laboral. 

 
3.1 A INSTALAÇÃO DE PASSATEMPOS E A PRETERIÇÃO DO LAZER EM 

FAMÍLIA E NO CÍRCULO SOCIAL HABITUAL 

 
Na linha do que já se introduziu anteriormente, na atualidade, grandes empresas 

têm investido em elementos de diversão, entretenimento e distração, sob o lema de tornar 

o ambiente de trabalho mais leve e confortável de modo a, até mesmo, aumentar a 

produtividade de seus colaboradores. Contudo, como também se alertou, reportadas 

estratégias devem ser encaradas por variados ângulos, para que seja possível identificar as 

tácitas intenções existentes por detrás e os potenciais riscos daí advindos. 

Dessarte, não se pode dizer que, ao desfrutar de espaços construídos pelo 

empregador – ainda que contem com jogos, poltronas ou televisão, por exemplo – o obreiro 

está, verdadeiramente se deleitando em relaxamento. Nesse diapasão, relevantíssima a lição 

do magistrado e doutrinador Souto Maior, no sentido de que: 

 
18 AMADO, João Leal. Tempo de trabalho e tempo de vida: sobre o direito à desconexão profissional. Revista 
do Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região. Campinas, n. 52, p. 255-268, jan./jun. 2018. Disponível em: 
<https://hdl.handle.net/20.500.12178/141951>. Acesso em: 18 mar. 2026. 
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descanso é pausa no trabalho e, portanto, somente será cumprido, devidamente, 

quando haja a desvinculação plena do trabalho. Fazer refeição ou tirar férias com 

uma linha direta com o superior hierárquico, ainda que o aparelho não seja 

acionado concretamente, estando, no entanto, sob a ameaça de sê-lo a qualquer 

instante, representa a negação plena do descanso19. 

 
Da leitura dos ensinamentos do aludido autor, estabelece-se clara correlação entre 

o direito a se desconectar do trabalho e a hipotética potencialidade lesiva presente na 

estruturação de ambientes atrativos e ditos suficientes para suprir os desejos de lazer do dia 

a dia do empregado. Ora, da impossibilidade de se separar, fisicamente, o espaço de labor 

e o de pausa surgem, inevitavelmente, consequências. 

A pandemia do coronavírus trouxe um perfeito exemplo disso, ainda que às avessas. 

São variados os depoimentos de empregados que, em home office, trabalhando de casa para 

garantir o distanciamento social, sentiram enorme dificuldade para apartar os momentos de 

descanso dos de expediente, justamente em razão da concentração de ambos em um único 

espaço: a residência do indivíduo20. 

Tendo se mostrado prejudicial à saúde mental e física dos trabalhadores a situação 

delineada, outro resultado não se pode obter da conjuntura extremamente semelhante que, 

meramente, inverte os papeis: a invasão do ambiente de labor por elementos próprios de 

locais íntimos e privados de repouso e folga. Envolta pelo pretexto de acolher e abrandar 

o estresse rotineiro da labuta, a instalação de passatempos à disposição dos funcionários 

pode, a longo prazo, causar efeitos retrógrados, em especial no que concerne os avanços 

sócio laborais seculares conseguidos a custo de luta e suor humano. 

Isso porque, ao se sentir, mesmo que aparentemente, satisfeito com o que lhe 

oferece o espaço de trabalho nos momentos de estafa – ou seja, recintos repletos de 

diversificadas tentações tecnológicas, acompanhados de convidativos sofás e colchonetes, 

o empregado, lenta e despercebidamente, desata o vínculo que unia as noções de família e 

descanso. Assim, impensadamente e sem se dar conta, acaba por passar mais tempo na 

empresa, descurando-se daqueles que, em casa, esperam-no em seus braços familiares. 

É fundamental à higidez psíquica e mental do empregado o respeito à delimitação 

de uma área na qual é vedado ao empregador adentrar, vez que “o ócio do trabalho possibilita 

que o homem possa desenvolver integralmente sua personalidade, focando-se em afazeres 

 
19 MAIOR, Jorge Luiz Souto. Do Direito à Desconexão no Trabalho. 2003. Artigo científico. Disponível 
em:<https://www.jorgesoutomaior.com/uploads/5/3/9/1/53916439/do_direito_%C3%A0_desconex%C3
%A3o_do_trabal ho..pdf>. Acesso em: 23 mar. 2026. 
20 GABRIEL, Martha. Home Office: maioria trabalha mais e não consegue separar tempo para descanso. 
Futuro dos Negócios, São Paulo, 2021. Disponível em: <https://futurodosnegocios.com.br/blog/home-
office-maioria-trabalha-mais-e-nao-consegue-separar-tempo-para-descanso>. Acesso em: 23 mar. 2026. 
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pessoais que não se interligam com os mesmos desenvolvidos no ambiente de trabalho (...) 

(NASCIMENTO, 2011, p. 768)”21. 

Fala-se, hoje, com efeito, em tempo kairológico22, concepção inspirada na mitologia 

grega, segundo a qual Chronos e Kairós travaram desavença acerca da dimensão temporal 

das coisas; enquanto para o primeiro o tempo é medida precisa, exata, cronometrada e 

objetiva, para o segundo há, ainda, o aspecto qualitativo a ser considerado, com fulcro nas 

noções de tempo de qualidade, como momento adequado e especial. Ora, de nada serve a 

pausa se dela não se pode extrair verdadeiro descanso, em conexão consigo mesmo, que só 

se pode atingir por concentração e autorreflexão em silêncio e calmaria. 

 
3.2 O OFERECIMENTO DE SERVIÇOS COTIDIANOS DIVERSOS E O 

GRADUAL AFASTAMENTO EM RELAÇÃO AO MUNDO EXTERIOR 

 
Insere-se no mesmo contexto o oferecimento, dentro do próprio ambiente de 

trabalho, de serviços de variadas naturezas; é o que ocorre na Bayer, em São Paulo, no Brasil, 

que criou uma alameda de serviços para propiciar aos funcionários que possam solver 

pendências cotidianas diversas sem precisar sequer sair da empresa. O dilema se apresenta 

quando o empregador se porta como suficiente e capaz de fornecer ao trabalhador tudo –

ou boa parte – de que ele precisa ou pode vir, no futuro, a precisar. 

Como se percebe, esse cenário tende a fazer com que o funcionário orbite, cada vez 

mais, ao redor da empresa, dispensando e se afastando do que é a ela exterior. O doutor em 

Sociologia e professor da Universidade de Évora, Joaquim Fialho explana que encontrar-

se enquadrado em uma estrutura organizacional específica, como é o ambiente de 

trabalho, conforma o indivíduo à mentalidade grupal que dela provém, fazendo com que 

se torne vinculado não somente às regras lá existentes, mas, afetivamente, àquelas pessoas23. 

É necessário, nesse contexto, considerar que a existência humana é, em uma visão 

macrocósmica, dividida em duas redomas: a privada e a pública. Acerca da distinção entre 

vida privada e vida pública, ensina José Afonso da Silva: 

 
21 SCALZILLI, Roberta. O direito à desconexão: uma análise crítica do instituto do teletrabalho brasileiro frente 
ao dano existencial como consequência da jornada excessiva de trabalho em tempos de pandemia. Revista Do 
Tribunal Regional Do Trabalho Da 3ª Região. Belo Horizonte, edição especial, t. II, p. 643-664, jul. 2020. 
Disponível em: <https://sistemas.trt3.jus.br/bd-trt3/bitstream/handle/11103/56362/Revista%20TRT-
3%20Covid%2019%20tomo-2-643-664.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso em: 18 mar. 2026. 
22 MEIRELLES, José Gervásio. Tempo kairológico e desconexão do trabalhador nos intervalos. Gran Cursos 
Online, São Paulo, 2021. Disponível em: <https://blog.grancursosonline.com.br/tempo-kairologico-e-
desconexao-do-trabalhador-nos-intervalos/>. Acesso em: 12 mar. 2026. 
23 FIALHO, Joaquim. A construção da identidade social e profissional através da ação das redes de sociabilidade 
laboral. Revista Argumentos. Montes Claros, v.14, n.1, p. 138-162, jan./jun. 2017. Disponível em: 
<https://dspace.uevora.pt/rdpc/bitstream/10174/21991/1/565-2020-1-PB.pdf>. Acesso em: 18 mar. 2026. 
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A partir da constatação de que a vida das pessoas compreende dois aspectos: um 

voltado para o exterior e outro para o interior. A vida exterior, que envolve a pessoa 

nas relações sociais e nas atividades públicas, pode ser objeto das pesquisas e das 

divulgações de terceiros, porque é pública. A vida interior, que se debruça sobre 

a mesma pessoa, sobre os membros de sua família, sobre seus amigos, é a que 

integra o conceito de vida privada, inviolável nos termos da Constituição24. 

 
A vida privada se relaciona em maior grau com a problemática abordada no tópico 

anterior, sendo que, por sua vez, a vivência pública, coletiva e aberta não só abrange o lazer 

entre amigos, como defendido também em parágrafos precedentes, mas, em adição, as 

relações interpessoais e socioeconômicas construídas e firmadas com novas pessoas, que não 

fazem parte de seu grupo de indivíduos já conhecidos. Nessa mesma linha, importam os 

conceitos de identidade pessoal e identidade social e as consequências de se basear esta última 

nos elementos organizacionais que impõe a empresa empregadora em alguns casos. 

Sobre isso, os estudos das áreas de Psicologia do Trabalho25 têm mostrado que, para 

os empregados de empresas que criam essa espécie de identidade corporativa e neles a 

incutem, é ainda mais relevante a possibilidade de contato com o mundo exterior, no qual, 

indubitavelmente, inclui-se a busca autônoma por serviços (seja de salões de beleza, casas 

de câmbio ou agências de viagem) de sua preferência, por critério de melhor preço ou de 

maior identificação com o perfil do fornecedor, por exemplo. Ainda que pareça banal, essa 

simples prática do dia a dia pode proporcionar ao indivíduo novas e diferentes trocas 

culturais, através de mais amplo contato com a sociedade em que está inserido. 

Em vista disso, é importante que o trabalhador não se restrinja ao local de labor, 

menos ainda às pessoas que lá circulam e são de convivência obrigatória. É deveras valioso 

que não somente possa, como também que se sinta encorajado a deles se desconectar, 

semser compelido pelo sentimento de inconfidência. Como se pode concluir, é complexa a 

identidade do ser humano, formada por um autêntico mosaico de experiências, momentos 

e encontros; nesse ponto é que se encaixa a magnitude do direito à desconexão, ao descanso 

e ao livre contato social sem manipulação. 

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho desenvolvido ao longo desta pesquisa buscou compreender as origens 

do direito à desconexão, seu propósito e sua aplicação e importância especialmente no 

 
24 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 24 ed. São Paulo. Malheiros Editores, 2005, 
p. 207. 
25 FERNANDES, Karina Ribeiro. ZANELLI, José Carlos. O processo de construção e reconstrução das 
identidades dos indivíduos nas organizações. 2004. Artigo científico. Disponível em: 
<https://www.scielo.br/j/rac/a/vGLwXb3Br9q9QRkpsWRK3rw/?lang=pt>. Acesso em: 13 fev. 2026. 
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contexto das práticas empresariais de descontração do ambiente de trabalho. 

Tais estratégias, que podem se dar tanto por meio da instalação de instrumentos de 

lazer, quanto através da construção de uma alameda de serviços cotidianos, apesar de 

inicialmente parecerem inofensivas e até mesmo benéficas, escondem feição controversa. 

Segundo se viu, a convivência restrita ao ambiente e aos colegas de trabalho pode conduzir, 

gradativa e involuntariamente, à preterição do lazer em família e no círculo social habitual, 

bem como ao afastamento relativamente à riqueza do mundo exterior. 

Perante o que foi explanado, pode-se dizer que os objetivos estabelecidos foram 

atingidos, porque, por intermédio de revisão bibliográfica ampla, variada e de indubitável 

qualidade, foram respondidos, ainda que de maneira breve e possivelmente inconclusa, os 

questionamentos expostos na introdução. 

Percebeu-se que não só importa a concessão, pelo empregador ao empregado, de 

tempo destinado ao descanso, mas também – e principalmente – que esse seja de qualidade. 

Além disso, compreendeu-se a relevância de que o trabalhador possa sondar a sociedade à 

sua volta como um todo, deixando de ver o ente empregador como fornecedor de toda e 

qualquer necessidade básica que se tenha, de forma a assegurar que explore a abundância que 

existe do outro lado dos invisíveis muros da empresa. 

Nesse cenário, o direito à desconexão deixa de representar apenas mecanismo de 

proteção individual do trabalhador, passando a constituir instrumento jurídico relevante para 

a reorganização estrutural do tempo de trabalho na economia digital. 

A crescente integração entre tecnologia, produtividade e disponibilidade 

permanente exige novas formas de regulação capazes de equilibrar eficiência organizacional 

e preservação da esfera privada, indicando que o debate acerca da desconexão tende a ocupar 

posição central nas transformações futuras do Direito do Trabalho e na consolidação de um 

novo paradigma regulatório do trabalho digital. 
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